PARECER Nº 800, DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 567, DE 2009

 VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em tela Proíbe a comercialização da buzina de pressão à base de gás propano butano em bancas de revistas, bares, padarias e lojas de brinquedos infantis no Estado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª, sessões ordinárias (de 07/08/09 a 13/08/2009), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete à análise de sua constitucional idade, legalidade e juridicidade sendo que a Comissão exarou parecer favorável à aprovação da proposição na forma do substitutivo ora proposto.

Na seqüência do processo legislativo e nos termos previstos no Regimento Interno, a matéria seguiu para exame e análise meritório pela Comissão de Saúde e Higiene, a qual se manifestou favoravelmente ao projeto nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Após, a proposição foi remetida a Comissão de Finanças e Orçamento para que nos termos do §3° do artigo 31 do Regimento Interno faça o exame da matéria com relação às questões financeiras e orçamentárias sendo que o relator nomeado exarou parecer favorável a aprovação do projeto de lei.

Constado na pauta de reunião da Comissão para discussão e votação, requeremos vistas à proposição para análise mais profunda, e optamos pela elaboração do Voto em Separado, ora apresentado na forma do substitutivo.

Em nossa óptica, a iniciativa sob o crivo desta Colenda Comissão deve prosseguir, visto que a proposição descreve de forma clara e precisa qual será a dotação orçamentária necessária para a aplicação da norma se aprovada for, não contrariando assim o preceito do artigo 25 da Carta Maior de nosso Estado.

Todavia, com o intuito de aprimorar o texto, propomos aos nobres pares desta Comissão o que se segue:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 567, de 2009, a seguinte redação:

"Proíbe a comercialização da buzina de pressão à base de gás propano butano e dá outras providências"

Artigo 1° - Fica proibida a comercialização da buzina de pressão à base de gás propanobutano em todo o território do Estado de São Paulo.

Artigo 2° - O descumprimento a esta lei acarretará ao infrator multa no valor de 250 (duzentos e cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro em caso de reincidência, podendo até mesmo ocasionar a perda do alvará de funcionamento do estabelecimento.

Artigo 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

A proibição em todo o território do Estado de São Paulo se faz necessária, haja vista que será lei morta se proibirmos apenas em uns estabelecimentos e não no todo, tendo em vista que o objetivo da proposição é uma proibição geral, e dessa forma apresentamos o substitutivo que em nada contraria o bojo inicial da propositura, destacando ainda que o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça não foi desprezado e está contemplado no substitutivo agora apresentado.

Por tudo o que foi exposto, somos favoráveis ao seguimento e à aprovação do projeto de lei n° 567 de 2009, na forma do substitutivo ora apresentado e contrários ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Waldir Agnello – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Waldir Agnello, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado e contrário ao substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 20/4/2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Enio Tatto – Waldir Agnello – Jonas Donizette – Estevam Galvão – Adriano Diogo

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo proibir a comercialização da buzina de pressão à base de gás butano em bancas de revistas, bares, padarias e lojas de brinquedos infantis no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, na forma do substitutivo apresentado.

A seguir, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde e Higiene, que se manifestou favoravelmente ao projeto na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para analisar a propositura, não encontramos óbices à aprovação da propositura, tendo em vista a estrutura montada para a fiscalização do cumprimento da Lei n.º 10.301, de 1999, que dispõe sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos, assim como da Lei n.º 13.779, de 2009, que proíbe a venda de narguilé aos menores de 18 anos.

Quanto à expectativa de receita decorrente das multas previstas no artigo 2º, não encontramos óbices à aprovação.

O substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça aprimora a técnica legislativa. Somos favoráveis à sua aprovação.

Por essa razão somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 567, de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza

